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INSTRUMENTO PARTICULAR DE TRANSAÇÃO    

 

Processo n. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

De um ladoXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estado civil, auditor fiscal do Estado da 

Bahia, inscrito no CPF sob o n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço na 

xxxxxxxxxxxxx; doravante denominado Exequente e, 

 

Do outro lado, O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ sob o nº 13.937.032/0001-60, com endereço na 3ª Avenida, nº 390, 

Plataforma IV, 1º andar, CAB, CEP 41.745-005 - Salvador – Bahia, representado 

neste ato pelo PROCURADOR DO ESTADO DA BAHIA, abaixo firmado,  

doravante denominado Ente Público; 

 

CONSIDERANDO a existência de decisão liminar para cumprimento de obrigação 

de fazer deferida no curso do Mandado de Segurança n. 0004982-

67.2008.805.0000, com vigência recobrada a partir de agosto de 2011 e que não 

foi cumprida pelo Estado da Bahia até o trânsito em julgado do processo ocorrido 

agosto de 2013; 

 

CONSIDERANDO que para a realização do presente acordo foram realizadas as 

análises pertinentes acerca dos interesses das partes, sopesando o interesse 

público envolvido, no âmbito dos processos administrativos n. PGE/2018136069-

0 e PGE/2018140473-0;  

 

CONSIDERANDO o entendimento sedimentado pelo Pleno do Tribunal de Justiça 

do Estado da Bahia nas execuções em curso, no sentido de determinar o 

pagamento imediato dos valores decorrentes do descumprimento da obrigação de 

fazer cominada em sede liminar independente do regime de precatórios1 e sua 

 
1 Cf. Agravo Regimental nos Embargos à Execução n. 0022017-30.2014.8.05.0000, Rel. Desa. 2ª Vice-
Presidente do TJ/Ba, j. em 08.05.2019, unânime. 
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congruência com o quanto disposto no Tema 45 da jurisprudência vinculante2e 

demais julgados do STF3; 

 

CONSIDERANDO que se encontram individualizados e liquidados em apartado, 

os valores originados exclusivamente do descumprimento da liminar e aqueles 

devidos em decorrência da concessão da ordem vindicada, que deverão ser 

submetidos a precatório; 

 

CONSIDERANDO que para celebração da presente transação o Ente Público 

efetuará o pagamento da quantia devida, atualizada,utilizando-se como índices 

de correção monetária a TR até abril de 2015 e o IPCA a partir de maio de 2015 

até fevereiro de 2016, e sem a inclusão de quaisquer acréscimos moratórios, que 

poderiam ser exigidos em conformidade com o tema 810 do STF, o que representa 

significativa vantagem econômica para o Erário, atendendo ao interesse público, 

a economicidade, bem como a preservação da res pública; 

 

CONSIDERANDO que o novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, elegeu 

como norma fundamental processual a busca pela autocomposição, prevendo no 

art. 3º, § 2º que “O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual 

dos conflitos” e que a Lei nº 13.140/2015 previu e regulamentou a 

autocomposição de conflitos pela Administração Pública, promovendo e 

estimulando a celebração de acordo para a extinção ou prevenção de litígios; 

 

CONSIDERANDO que,  no curso dos processos administrativos n. 

PGE/2018136069-0 e PGE/2018140473-0 restou demonstrado que entre o 

cálculo relativo ao conjunto dos auditores fiscais que possuem execução em curso 

da ação mandamental n. 0004982-67.2008.805.0000 apurado de acordo com os 

critérios de correção e incidência de juros cominados pelas decisões do Tribunal 

de Justiça da Bahia e o valor indicado pela Auditoria Geral do Estado para fins 

 
2 Cf. RE 573872, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-204 DIVULG 08-09-2017 PUBLIC 11-09-201. 
3 Cf. RE 636158 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/06/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-173 DIVULG 04-08-2017 PUBLIC 07-08-2017. 
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de acordo houve uma redução de, aproximadamente, 20% (vinte por cento) e 

ainda a definição de pagamento parcelado em até 60 (sessenta meses), sem 

incidência de juros e correção monetária nas parcelas futuras; 

 

CONSIDERANDO que o Estado da Bahia deu cumprimento à obrigação de fazer 

fixada na ação mandamental para obediência do teto remuneratório com relação 

ao período entre 16 de agosto e 31 de dezembro de 2013; 

 

CONSIDERANDO o deficit atuarial/financeiro decorrente do aumento de 

beneficiários do Regime Próprio de Previdência do Estado da Bahia, bem como a 

preservação de importantes quadros para o desenvolvimento das atividades 

fiscalizatórias e financeiras da Administração Estadual, que já preenchem os 

requisitos de aposentadoria, estimado em mais de 40% (quarenta por cento) da 

categoria, e a diretriz trilhada pela presente transação, no sentido de estimular a 

permanência dos atuais Auditores Fiscais que já reuniram requisitos para a  

aposentação, em atividade, bem como o estímulo ao preenchimento de cargos de 

direção e assessoramento pela utilização de parcelas com base em teto 

proporcional aos valores recebidos a título de VENCIMENTO + GF + PDF + DAS 

ou DAI ou EE; 

 

CONSIDERANDO que todos os valores decorrentes do cumprimento da obrigação 

de fazer pela observância do teto remuneratório fixado na decisão liminar exarada 

na ação mandamental foram auditados individualmente, pela Auditoria Geral do 

Estado, confirmando sua correção e higidez: 

 

As partes acima qualificadas que figuram, respectivamente, como Exequente e 

Pessoa Jurídica de Direito Público que suporta as consequências decorrentes do 

Mandado de Segurança de nº 0004982-67.2008.805.0000, transitado em julgado 

em agosto de 2013, através da qual restou reconhecido o subsídio de 

Desembargador como limite remuneratório dos auditores fiscais substituídos pela 

entidade sindical impetrante, vêm, ante as considerações supra e através deste 

instrumento de composição, formalizar a presente transação para extinguir 
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parcialmente a execução em curso,relativamente ao período compreendido entre 

agosto de 2011 e 15 de agosto de 2013, nos seguintes termos: 

 

 

I - DO OBJETO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem como objeto a celebração de 

transação visando a percepção, mediante inclusão em folha de pagamento, dos 

valores devidos ao Auditor Fiscal da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia - 

SEFAZ, em decorrência do descumprimento de provimento liminar exarado nos 

autos do Mandado de Segurança n. 0004982-67.2008.8.05.0000, com relação ao 

período entre agosto de 2011 e 15 de agosto de 2013, conforme critérios definidos 

nos processos administrativos n. PGE/2018136069-0 e PGE/2018140473-0 

aprovados por despacho do Excelentíssimo Senhor  Governador do Estado;  

. 

 

Parágrafo Primeiro: Para se beneficiar do presente ajuste, o Exequente manifesta 

de forma inequívoca e expressa o desejo de aderir a todas as condições aqui 

estabelecidas, mediante assinatura do presente Instrumento de Transação. 

 

Parágrafo Segundo: Este documento deverá ser colacionado aos autos da 

respectiva execução promovida pelo Exequente, somente produzindo efeitos 

jurídicos após homologação judicial.  

 

Parágrafo Terceiro: A adesão à presente proposta implica em desistência da 

execução, embargos ou quaisquer incidentes processuais por ventura existentes, 

e ainda de eventuais recursos pendentes;  

 

 

 

Parágrafo Quarto: A assinatura do presente acordo pelo Exequente e seu 

respectivo advogado constituído nos autos da execução de sentença implica em 
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anuência aos termos desta transação e na quitação total da execução 

relativamente ao período objeto do acordo – agosto/2011 a agosto/2013, bem 

como na renúncia a eventuais diferenças de valores, a ônus e encargos 

processuais, inclusive multas e honorários de sucumbência na execução de 

sentença e respectivos embargos à execução. 

 

Parágrafo Quinto: O pagamento dos valores reconhecidos através do presente 

Instrumento, nos termos aqui fixados, será iniciado após a homologação judicial 

pela Desembargadora relatora nos autos da respectiva execução individual. 

 

 

II - DOS VALORES, PRAZO DE PAGAMENTO E FORMA DE CÁLCULO DAS 

PARCELAS 

 

CLÁUSULA SEGUNDA:Para a quitação integral dos valores executados 

judicialmente, referentes ao período entre agosto de 2011 e agosto de 2013, o Ente 

Público efetuará o pagamento da importância total de R$ ____________________ em 

_____ parcelas fixas e invariáveis de R$ _________________, já atualizada pela TR 

até abril de 2015 e pelo IPCA a partir de maio de 2015 até fevereiro de 2016, 

excluídos os juros de mora e quaisquer outros acréscimos, sabendo Exequente 

que na condição atual de servidor ativo o cálculo da parcela dar-se-á da 

seguinte forma: 

 

a) Os pagamentos serão feitos tendo por base a remuneração recebida no mês 

de maio de 2019, considerando a soma das seguintes rubricas: Vencimento, 

Gratificação por Atividade Fiscal (GF), Prêmio por Desempenho Fazendário 

(PDF) e Símbolo de função/cargo comissionado (DAI, DAS) ou rubrica de 

Estabilidade Econômica (EE), na proporção de 18% (dezoito por cento), 

resultando desta incidência o valor fixo das parcelas a serem percebidas até 

a quitação do montante total devido;  
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b) Para aqueles que se aposentarem voluntariamente após 07 de outubro 

de 2019: Os pagamentos serão feitos tendo por base os proventos recebidos 

no mês de publicação da respectiva portaria de fixação, considerando a 

soma das seguintes rubricas: Vencimento, Gratificação por Atividade Fiscal 

(GF), Prêmio por Desempenho Fazendário (PDF), e Estabilidade Econômica 

(EE), na proporção de 9% (nove por cento), resultando desta incidência o 

novo valor fixo das parcelas a serem percebidas até a quitação do montante 

total devido.  

 

Parágrafo Primeiro:Os valores deverão ser adimplidos em um prazo máximo de 

60 (sessenta) meses, em caso da aplicação da fórmula constante do item a resultar  

período de 61 meses ou mais. 

 

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o Exequente passar a ocupar cargo de 

provimento temporário ou dele ser exonerado, novo cálculo do valor e quantidade 

de parcelas deverá ser feito utilizando como referência o primeiro mês de 

percepção da remuneração na nova condição. 

 

Parágrafo Terceiro: As parcelas deverão sempre ter valor idêntico, por questões 

operacionais, devendo-se acrescentar um mês e dividir o valor total quando da 

aplicação dos percentuais previstos nos itens “a” e “b” resultar uma última parcela 

fracionada. 

 

Parágrafo Quarto: Declara o Exequente que para a concretização do presente 

acordo, concorda com os valores apurados pela AGE - Auditoria Geral do Estado, 

por meio de planilhas juntadas aos processos administrativos n. 

PGE/2018136069-0 e PGE/2018140473-0  prevalecendo, em caso de 

dissonância entre os valores constantes da Execução ou Embargos/Impugnaçãoe 

aqueles apontados pela AGE, o que for menor. 
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Parágrafo Quinto: Os valores totais do acordo deverão ser inferiores ao montante 

eventualmente apurado em sede de embargos à execução, aplicando-se sobre os 

mesmos, para fins de comparação, juros e índice de correção monetária de acordo 

com os critérios adotados pelo TJBA nos respectivos julgamentos. 

 

Parágrafo Sexto: A eficácia do presente acordo fica condicionada à homologação 

judicial pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Relatora da execução 

decorrente do mandado de segurança n. 0004986-67.2008.805.0000.  

 

 

III – FORMA DE PAGAMENTO 

 

CLAUSULA TERCEIRA: Os pagamentos serão feitos mediante inclusão no 

contracheque do EXEQUENTE, consumados mediante crédito em conta 

individual, sendo que a rubrica relativa ao cumprimento do acordo não integrará 

a base de cálculo do limite remuneratório constitucional, esteja o EXEQUENTE 

vinculado à SEFAZ ou à SUPREV/FUNPREV. 

 

Parágrafo Primeiro: Incidirá Imposto de Renda sobre os Rendimentos Recebidos 

Acumuladamente na forma do art. 36 da Instrução Normativa nº 1500/2014 da 

Receita Federal do Brasil (RRA). 

 

Parágrafo Segundo: Incidirá Contribuição Previdenciária sobre o valor global 

devido aos beneficiários do presente acordo a ser deduzida mensalmente em cada 

parcela do acordo.  

 

Parágrafo Terceiro: A parcela quitada mensalmente será abatida do valor 

remanescente até o seu completo exaurimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA: As parcelas referentes ao período de agosto de 2008 a julho 

de 2011, sujeitas ao regime previsto no art. 100 da Constituição Federal e, 
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portanto, por estarem excluídas do quanto disposto no Tema 45 da jurisprudência 

vinculante do STF, deverão ser submetidas ao regime de precatório. 

IV – DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 

CLÁUSULA QUINTA: O EXEQUENTE, autoriza ainda, seja descontado o 

percentual de xxx ( xxxx por cento) sobre a parcela mensal percebida em 

decorrência do presente acordo, em sua em sua conta corrente mantida frente a 

instituição ____________________________________, Agência nº ________________, 

Conta Corrente nº _______________________________, correspondente ao valor de 

R$ _____________________(___________________), para pagamento dos honorários 

advocatícios contratuais, a serem creditados em favor do  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

Parágrafo Único: O EXEQUENTE se obriga, outrossim, a validar/ratificar a 

presente autorização de desconto em conta corrente, por meio dos canais 

alternativos (TAA, internet ou app no celular) ou pessoalmente em sua agência de 

relacionamento, no prazo de 5 (cinco) dias da assinatura do presente Termo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: E por assim estarem avençados no que dispõem as 

cláusulas deste instrumento, as partes firmam e o tem como justo e perfeito, 

assinando duas vias deste instrumento, a fim de submetê-lo à homologação 

judicial.   Salvador/BA, ___ de _____________ de 2019. 

 

___________________________________________________ 

Dr. Ruy Sérgio Deiró 

Procurador do Estado – PGE/BA 

_________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX 

 

  

_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Advogado do Exequente - OAB/BA......... 


